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AÇÃO  INDENIZATÓRIA  —  DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E 
ESTÉTICOS  —  ACIDENTE  DE  MOTO  —  TRAVAMENTO  NO 
ACELERADOR  —  DEFEITO  DE  FÁBRICA  —  SENTENÇA  DE 
PROCEDÊNCIA  —  IRRESIGNAÇÃO  —  AGRAVO  RETIDO  — 
MATÉRIA IDÊNTICA A PRELIMINAR DO APELO — RECURSO 
PREJUDICADO  —  APELAÇÃO  —  PRELIMINAR  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  REJEITADA  —   FATO  DO 
PRODUTO — RESPONSABILIDADE OBJETIVA — DEFEITO DE 
FÁBRICA  COMPROVADO  —  OBJETO  DE  RECALL  —DANOS 
DEMONSTRADOS  —  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO — DESCABIMENTO  — SENTENÇA MANTIDA 
— AGRAVO RETIDO PREJUDICADO — DESPROVIMENTO DO 
APELO.

— Quanto à necessidade da produção de provas, o Juiz tem o poder-dever de rejeitar as  
provas desnecessárias e protelatórias, pois é do seu livre convencimento o deferimento de  
produção de quaisquer provas que entender pertinentes ao julgamento da lide.

—  A circunstância  de o adquirente  não levar  o veículo para conserto,  em atenção a  
RECALL,  não  isenta  o  fabricante  da  obrigação  de  indenizar.  STJ  REsp  1010392  RJ  
2006/0232129-5 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à  unanimidade,  em  considerar  prejudicado  o  agravo  retido, 
rejeitar a preliminar, e negar provimento a apelação cível. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Honda Automóveis do Brasil 
Ltda, em face da sentença de fls. 188/194, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de 
Patos, nos autos da ação de indenizatória proposta por  Jorge Luiz Leite Matos  em desfavor do 
apelante da Maravilha Motos Ltda. 



Na sentença,  o Juízo  a quo julgou procedente o pedido  para condenar, 
solidariamente,  as  demandadas  a  pagarem  ao  promovente  1)  R$  437,43,  referente  aos  danos 
materiais, corrigidos pelo INPC, a partir do desembolso, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da 
citação; 2) R$ 15.000,00 (quinze mil reais),  relativos aos danos morais e R$ 3.000,00 (três mil 
reais), relativos aos danos estéticos, ambos acrescidos de juros de mora de 1% ao mês contados da 
citação e correção monetária pelo INPC a partir da sentença. 

Condenou,  ainda,  solidariamente,  os  promovidos  em custas  e  honorários 
advocatícios sucumbenciais, estes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Irresignada,  a  apelante,  Honda  Automóveis  do  Brasil  Ltda,  pugna, 
inicialmente,  pelo  julgamento  do  Agravo  Retivo  e,  nas  razões  do  apelo,  aduz  a  preliminar  de 
cerceamento de defesa. No mérito, aduz a culpa exclusiva da vítima, afirmando, em síntese, que não 
restou  provado  nos  autos  que  o  acidente  decorreu  de  defeito  de  fabricação  da  motocicleta. 
Alternativamente, pugnou pela minoração do  quantum indenizatório relativo ao dano moral. (fls. 
198/230)

Sem contrarrazões, embora devidamente intimado apelado. (Certidão de fls. 
239.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 245/250, opinou pelo 
reconhecimento da prejudicialidade do agravo retido e rejeição da preliminar de cerceamento de 
defesa, sem manifestação de mérito. 

É o relatório.  VOTO

DO AGRAVO RETIDO

Postula o apelante pelo conhecimento do Agravo Retido interposto 159/160, 
a fim de que seja reformada a decisão interlocutória de fls. 159 que indeferiu a produção de prova 
pericial.

Sustenta o recorrente a necessidade de produção de prova técnica e médica 
pericial, a fim de verificar defeito de fabricação na motocicleta e de comprovar o dano estético 
sofrido pelo apelado, sob pena de cerceamento de defesa. 

Contudo,  verifica-se  que  tais  argumentações  também  foram  objeto  da 
preliminar do recurso de apelação, que será a seguir analisada, restando prejudicado o agravo retido.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR IDADE.  TRABALHADOR 
RURAL.  AGRAVO  RETIDO.  DESNECESSIDADE  DE  INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO  
PÚBLICO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. NÃO CABIMENTO.  
1. A matéria objeto do agravo retido é idêntica à da apelação. 2. A jurisprudência pacífica da  
Primeira  Seção  desta  Corte  Regional  é  no  sentido  da  desnecessidade  da  intervenção  do 
Ministério  Público nas causas que versem sobre benefícios previdenciários,  quando não há  
interesse de incapaz, por se tratar de direito disponível. 3. Apelação do (a) autor (a) provida.  
Agravo  retido  prejudicado.  Veja  também:  AC  2007.01.99.029248-6,  TRF1  AC  65059  GO 
2009.01.99.065059-9  DESEMBARGADORA  FEDERAL  MONICA  SIFUENTES  SEGUNDA 
TURMA e-DJF1 p.169 de 14/07/2011 

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA

O Juízo  a quo,  em decisão de fls. 159, entendeu desnecessária a produção 
de  prova  pericial,  considerando  a  dificuldade  de  sua  produção,  bem  como  suficiente  a 
documentação acostada aos autos.



O apelante, em virtude da referida decisão, aduz a preliminar de nulidade da 
sentença,  por  cerceamento  de  defesa,  afirmando que  a  prova  pericial  seria  imprescindível  para 
verificar o defeito de fabricação na motocicleta e comprovar o dano estético sofrido pelo apelado.

Não  merece  acolhida  a  preliminar.  Verifica-se  apenas  e  tão  somente  o 
inconformismo  do  recorrente  com  o  julgamento  que  lhe  fora  desfavorável.  Ora,  o  juiz  é  o 
destinatário  da  prova  e  somente  ele  pode  dizer  se,  no  caso  em comento,  a  perícia  é  ou  não 
imprescindível  para  a  análise  a  que  se  propõe  com  base  supedâneo  no  princípio  do  livre 
convencimento.

A respeito do tema a jurisprudência assim vem se manifestando:

PRELIMINAR. REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. NULIDADE DA 
SENTENÇA  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  - 
Constatando-se que o Juiz a quo concedeu aos litigantes oportunidade para a produção de  
provas em audiência, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, não há que  
se  falar  em  cerceamento  de  defesa  nem  em  nulidade  da  sentença  proferida.  -  Quanto  à 
necessidade  da  produção  de  provas,  o  Juiz  tem  o  poder-dever  de  rejeitar  as  provas  
desnecessárias e protelatórias, pois é do seu livre convencimento o deferimento de produção  
de  quaisquer  provas  que  entender  pertinentes  ao  julgamento  da  lide.  PRELIMINAR. 
CONTRARRAZÔES. ALEGAÇÃO DE QUE O APELO NÃO ATENDEU AOS REQUISITOS DO 
ARTIGO  514,  INCISO  II,  DO  CPC.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  REJEIÇÃO.  -  
Observando-se que o apelante atacou os pontos da sentença, notadamente aqueles que não  
acolheram seu pedido inicial, improcede a alegação de ofensa ao princípio da dialeticidade.  
APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO.  CARGO  DISCIPLINADO  PELA  LEI  COMPLEMENTAR  N°  85/2008.  
CARGA HORÁRIA EM SISTEMA DE REVEZAMENTO 24 POR 72 HORAS. LEGALIDADE.  
PAGAMENTO DE HORA-EXTRA INDEVIDO. RECEBIMENTO DE ADICIONAIS NOTURNO 
E DE INSALUBRIDADE.  PREVISÃO LEGAL.  AUSÊNCIA EM RELAÇÃO AO PRIMEIRO. 
FALTA  DE  REGULAMENTAÇÃO  QUANTO  AO  SEGUNDO.  PAGAMENTO  DE 
GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA EM PERCENTUAL DE 10% por  cento  SOBRE O 
VENCIMENTO. (TJPB - Acórdão do processo nº 20020110160856001 - Órgão (2ª CÂMARA 
ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira - j. em 18-03-
2013).
PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO RETIDO.  REQUERIMENTO DE  PRODUÇÃO DE PROVAS.  
TESTEMUNHAL E PERICIAL. INDEFERIMENTO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
ARGUIÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  MAGISTRADO. 
DESTINATÁRIO DA PROVA. DESPROVIMENTO. Conferiu o legislador ordinário no art. 130,  
do Código de Processo Civil, poderes instrutórios ao juiz de indeferir a produção de provas  
que  se  mostrem  desnecessárias  ou  meramente  procrastinatórias  à  solução  da  demanda.  
Devem  ser  observados  os  princípios  da  economia  e  da  celeridade  processual,  podendo  o  
magistrado  que  preside  a  instrução  atender  a  desnecessidade  da  produção  de  provas.  
APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  AGENTE 
PENITENCIÁRIO. JORNADA DE TRABALHO. ADICIONAL NOTURNO. RISCO DE VIDA E  
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. IMPROCEDÊNCIA DOS PLEITOS. INCONFORMISMO.  
FUNÇÃO EXERCIDA SOB 0  REGIME DE PLANTÃO.  CARGA HORÁRIA COMPATÍVEL.  
HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO INDEVIDOS. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE 
VIDA. OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO ART. 5Q DA LEI ESTADUAL N° 8.561/2008 A  
QUAL  DISCIPLINA  A  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA  DOS  AGENTES  
PENITENCIÁRIOS. REFORMA DA DECISÃO QUANTO A ESTE PONTO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA DE LEI  ESPECÍFICA ART.  73  DA LEI  COMPLEMENTAR 
58/03. REFORMA PARCIAL DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 14-A, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - Os agentes penitenciários  
sujeitos  ao  regime  de  plantão,  com jornada  de  trabalho  (TJPB -  Acórdão  do  processo  nº  
20020100480918001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator Frederico Martinho da Nódrega  
Coutinho - j. em 07-03-2013).

Dessa forma, rejeito a preliminar.



MÉRITO
Depreende-se do presente caso que o demandante adquiriu uma motoneta 

BIS 125 ES de fabricação da apelante  e  que,  em decorrência  de defeito  de fábrica no veículo 
(travamento do acelerador),  sofreu acidente de trânsito,  o qual  lhe causou danos,  resultando na 
amputação traumática do dedo no pé esquerdo.

Por tais motivos, moveu a presente ação de indenização por danos materiais, 
morais e estéticos em face da Maravilha Motos Ltda e Honda Automóveis do Brasil Ltda, tendo 
o Juízo a  quo  julgado procedente o  pedido  para condenar  os  demandados,  solidariamente,  nos 
termos do relatório supra. 

Irresignado,  o  segundo promovido,  Honda Automóveis  do Brasil  Ltda, 
interpôs recurso de apelação pugnando pela reforma da sentença para julgar improcedente o pedido 
e, alternativamente, pela minoração do quantum indenizatório.

O art. 12 do CDC prevê que o fabricante responderá objetivamente pelos 
danos causados ao consumidor, decorrentes de acidente de consumo causado por um defeito no 
produto. É a denominada responsabilidade pelo fato do produto, cujas excludentes estão previstas 
no § 3º do referido artigo. 

“ART. 12 – O fabricante,  o produtor, o construtor,  nacional ou estrangeiro, e o importador  
respondem independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados  
aos  consumidores  por  defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação, construção,  montagem,  
fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por  
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos.
(...)
§  3°  O fabricante,  o  construtor,  o  produtor  ou  importador  só  não  será  responsabilizado  
quando provar:
I - que não colocou o produto no mercado;
II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste;
III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.” Grifo nosso 
 
O apelante para eximir-se de sua responsabilidade aduz, inicialmente, que o 

promovente/apelado  não  provou  que  o  acidente  ocorreu  em  virtude  de  defeito  de  fábrica  no 
acelerador da motoneta e, ainda, aduz a culpa exclusiva da vítima.

Pois  bem,  a  despeito  das  razões  aventadas  pelo  apelante,  não  merece 
reforma a sentença. 

Do  conjunto  probatório,  restou  provado  que  o  defeito  no  acelerador 
(travamento)  foi  o  causador  do  acidente.  Nesse  sentido,  a  declaração  de  fls.  33  do  mecânico 
Jordânio Gomes de Oliveira, o qual, constatando o defeito, recomendou que o promovente/apelado 
procura-se a autorizada Honda, vez que o veículo ainda estava no prazo de garantia e tratava-se de 
defeito de fábrica.

Ressalte-se que o referido mecânico foi testemunha do acidente, ocorrido 
imediatamente após a saída da oficina. E ainda, corrobora com a declaração de fl. 33 o documento 
de fl. 167, donde se verifica o comunicado de RECALL do fabricante para defeitos no cabo do 
acelerador da respectiva motocicleta.

Por sua vez, a tese do apelante de culpa exclusiva do consumidor, também 
não merece guarida. 

A uma, porque não restou provado nos autos que o apelado compareceu a 
autorizada Honda e nada falou do problema. Ao contrário, da documentação de fls. 17, verifica-se 
que a última revisão realizada antes do acidente foi em 11/01/2010 e, ainda, em depoimento na 



audiência, o apelado afirma que a moto apresentou defeito no dia do acidente. A duas, porque é 
entendimento firmado do STJ que o fato de o consumidor não atender ao recall e a falta de revisões 
do  veículo  são  insuficientes  para  afastar  a  responsabilidade  objetiva  do  fabricante  em caso  de 
acidente. 

Nesse sentido:

CIVIL.  CONSUMIDOR.  REPARAÇÃO DE DANOS.  RESPONSABILIDADE.  RECALL.  NÃO 
COMPARECIMENTO  DO  COMPRADOR.  RESPONSABILIDADE  DO  FABRICANTE.  A 
circunstância de o adquirente não levar o veículo para conserto, em atenção a RECALL, não 
isenta o fabricante da obrigação de indenizar. STJ REsp 1010392 RJ 2006/0232129-5 Ministro  
HUMBERTO GOMES DE BARROS T3 - TERCEIRA TURMA DJe 13/05/2008

Pelo exposto, restou provado que o defeito de fábrica existente na moto foi 
o causador do acidente, cuja reparação dos danos sofridos pelo consumidor é de responsabilidade 
do apelante, inexistindo qualquer excludente no caso em apreço.

Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE 
COM MOTOCICLETA. POSTERIOR RECALL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FATO DO 
PRODUTO.  DEVER  DE  REPARAR  OS  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  (...)  O  presente  
contexto leva à conclusão que a queda inexplicada adveio da falha do sensor de queda como  
descrito e especificadas as razões técnicas no documento de convocação de recall à fl. 29 dos  
autos, redigido em fevereiro de 2013, com chamamento desde julho de 2012. 4. Trata-se de...  
responsabilidade pelo fato do produto, que é objetiva, conforme previsão do art.  12 do CDC. 
Desse modo, demonstrados os danos decorrentes de defeito na motocicleta, que ocasionaram o 
acidente  sofrido  pelo  autor,  evidenciado  o  dever  de  indenizar  os  prejuízos  sofridos.  (…)  
(Recurso Cível Nº 71004635983, Primeira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator:  
Fabiana Zilles, Julgado em 28/10/2014).

No que se refere à indenização, afirma o apelante que o apelado decaiu do 
direito de reclamar do suposto vício, a teor do inciso II do art. 26 do CDC, vez que o acidente 
ocorreu em 16/03/2010 e a demanda foi distribuída em fevereiro de 2011, quando já havia passado 
mais de 90 dias do conhecimento do defeito.

Também não assiste razão ao apelante, pois aplicável ao caso o art. 27 deste 
diploma consumerista: 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do 
produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a  
partir do conhecimento do dano e de sua autoria. 

Relativamente  aos  danos  sofridos,  como  bem  entendeu  o  Juízo  a  quo, 
restaram claramente demonstrados os danos materiais sofridos pelo apelado pela documentação de 
fls. 71/72, 76 e seguintes, relativos as despesas com conserto da moto, medicamentos e transporte, 
sendo fixada a indenização total no valor de R$ 437,43 (quatrocentos e trinta e sete reais e quarenta 
e três centavos).

Ainda, o dano moral decorreu do sofrimento vivenciado pelo apelado em 
decorrência de evento danoso e os danos estéticos restaram demonstrados pela documentação de fls. 
73/75, cuja possibilidade da cumulação de sua indenização com aquela por dano moral é assente na 
jurisprudência do STJ, o que culminou na edição da Súmula 387/STJ, que assim dispõe em seu 
texto: "É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral". Nesse sentido: AgRg 
nos EDcl no REsp 1.368.740/AM, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 6/2/2015.

Por fim, não merece redução o valor da indenização arbitrada pelo dano 
moral como requer o apelante. É importante transcrever o ensinamento proferido por Maria Helena 
Diniz,  evidenciado  no  julgamento  do  Recurso  Especial  Nº  239.009-RJ,  do  qual  foi  relator  o 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91585/c%C3%B3digo-de-defesa-do-consumidor-lei-8078-90
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10606811/artigo-12-da-lei-n-8078-de-11-de-setembro-de-1990


Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:

“...a  reparação em dinheiro  viria  neutralizar  os  sentimentos  negativos  de  mágoa,  dor,  
tristeza, angústia, pela superveniência de sensações positivas de alegria, satisfação, pois,  
possibilitaria  ao  ofendido  algum prazer  que,  em certa  medida,  poderia  atenuar  o  seu 
sofrimento”.

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma satisfação 
moral, uma compensação pelo dano subjetivo e, também, desestimular o ofensor da prática futura 
de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização, deve-se levar em consideração o nível 
sócio-econômico das partes, assim como, o animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a 
repercussão dos fatos.

Sendo assim, no caso concreto, vislumbra-se que o quantum indenizatório 
equivalente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais), relativos aos danos morais – fixados na sentença 
ora guerreada – afigura-se suficiente para compensar o apelado pelos danos sofridos, bem 
como dissuadir a apelante à prática de atos da mesma natureza.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO, rejeito 
a preliminar suscitada na apelação, e, no mérito, NEGO PROVIMENTO a apelação, mantendo a 
sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Elmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado para  substituir  a  Exmª.  Desª.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa,04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001428-66.2011.815.0251  — 7ª Vara Mista da Comarca de Patos

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Honda Automóveis do Brasil 
Ltda, em face da sentença de fls. 188/194, proferida pelo Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de 
Patos, nos autos da ação de indenizatória proposta por  Jorge Luiz Leite Matos  em desfavor do 
apelante da Maravilha Motos Ltda. 

Na sentença,  o Juízo  a quo julgou procedente o pedido  para condenar, 
solidariamente,  as  demandadas  a  pagarem  ao  promovente  1)  R$  437,43,  referente  aos  danos 
materiais, corrigidos pelo INPC, a partir do desembolso, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da 
citação; 2) R$ 15.000,00 (quinze mil reais),  relativos aos danos morais e R$ 3.000,00 (três mil 
reais), relativos aos danos estéticos, ambos acrescidos de juros de mora de 1% ao mês contados da 
citação e correção monetária pelo INPC a partir da sentença. 

Condenou,  ainda,  solidariamente,  os  promovidos  em custas  e  honorários 
advocatícios sucumbenciais, estes no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Irresignada,  a  apelante,  Honda  Automóveis  do  Brasil  Ltda,  pugna, 
inicialmente,  pelo  julgamento  do  Agravo  Retivo  e,  nas  razões  do  apelo,  aduz  a  preliminar  de 
cerceamento de defesa. No mérito, aduz a culpa exclusiva da vítima, afirmando, em síntese, que não 
restou  provado  nos  autos  que  o  acidente  decorreu  de  defeito  de  fabricação  da  motocicleta. 
Alternativamente, pugnou pela minoração do  quantum indenizatório relativo ao dano moral. (fls. 
198/230)

Sem contrarrazões, embora devidamente intimado apelado. (Certidão de fls. 
239.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 245/250, opinou pelo 
reconhecimento da prejudicialidade do agravo retido e rejeição da preliminar de cerceamento de 
defesa, sem manifestação de mérito. 

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

      João Pessoa, 08 de setembro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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